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Expediente
Ouvidora-Geral da Defensoria Pública do Rio Grande do Sul

Marina Ramos DermmamMarina Ramos Dermmam
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Daniel Paulo CayeDaniel Paulo Caye
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Na forma do art. 3, IV, da Resolução CSDPE nº 02/2021, apresentamos 
o relatório de atividades desempenhadas durante o mandato da Ouvidora 
Marina Dermmam, no biênio 2021-2023.

Por meio deste documento, os/as integrantes da instituição e os/as usuários/
as do serviço público poderão acompanhar o trabalho realizado pela equipe da 
Ouvidoria-Geral, especialmente os dados sobre atendimento à população e a 
relação construída com a sociedade civil.

Desejamos a todos/as/es uma boa leitura e nos colocamos, como sempre, à 
disposição para o diálogo.

Equipe da Ouvidoria-Geral.

Apresentação
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Cheguei ao espaço da Ouvidoria-Geral pelas 
mãos de mais de uma centena de movimentos popu-
lares que, abertamente, reivindicaram a retomada deste espaço. 
Na carta de apoio publicada à minha candidatura, o coletivo de 
entidades deixou evidenciado que se pensa esse espaço como “um 
lugar de escuta e ressonância, não só para pedidos e sugestões, 
mas representativo de coletivos que se organizam com o mesmo 
afã desta Instituição, qual seja, a defesa e promoção de direitos 

Por Marina Dermmam

Obrigada, 
Defensoria Pública 
do Estado do Rio 
Grande do Sul!!!
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humanos, junto aos setores vulnerabilizados (art. 1º da LC nº 80/94).”
Estar na Ouvidoria sempre foi um desafio diário, que requereu 

completa doação de tempo, entusiasmo e afeto. Não se pode ouvir 
sem deixar de se colocar no lugar do outro e sem fazer isso com afeto. 
O ouvir é um ato, primeiro, de acolhimento, mas também de em-
poderamento. A escuta qualificada que procuramos oferecer aos/às 
assistidos/as que nos procuram passa pelo empoderamento e reco-
nhecimento de direitos. 

Ouvir, para nós da Ouvidoria da Defensoria Pública do Rio Grande 
do Sul, é um meio para a promoção dos direitos humanos.

Essa promoção de direitos humanos, a partir desse espaço, ocor-
reu de forma engajada nesse biênio. E esse engajamento não ocorreu 
apenas pela nossa equipe. A Ouvidoria-Geral foi empoderada com a 
atuação dos movimentos sociais, dos espaços institucionais da De-
fensoria (incluindo associação, escola, sindicato e conselho/as nacio-
nal de ouvidores/as) e dos/as defensores/as públicos que cotidiana-
mente construíram conosco a Ouvidoria.

Durante esse biênio nos dedicamos ao aprimoramento institucio-
nal. Apostamos em uma Ouvidoria transparente em suas ações, seja 
na publicação de relatórios semestrais, seja na publicidade das ações 
nas redes sociais. Criamos e aprimoramos os fluxos com Defensorias 
Regionais, Corregedoria-Geral e entidades de defesa dos direitos hu-
manos. Tivemos uma atuação ativa junto ao Conselho Superior da De-
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fensoria Pública, com o auxílio em novas resoluções (regulamentação de 
cotas de ingresso na DPE, padronização do atendimento etc.), bem como 
na apresentação da proposta de reestruturação administrativa e de criação 
do Conselho Consultivo da Ouvidoria. Promovemos diversos cursos, em 
parceria com a Fundação Escola Superior da Defensoria Pública do Rio 
Grande do Sul, especialmente sobre direitos de populações vulneráveis.

Mais do que ouvir, também dialogamos bastante com os/as integran-
tes da Defensoria Pública e com os mais variados segmentos dos movi-
mentos populares. Acolhemos as demandas coletivas vindas de repre-
sentações de povos e comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas, 
pecuaristas familiares, povo de terreiro e ciganos), movimento negro, 
movimento de mulheres, movimento LGBTQIA+, organizações que atu-
am com pessoas migrantes e refugiadas, organizações de familiares de 
pessoas em situação de prisão, organizações de luta pela moradia, dentre 
outros. Em parceria com a Associação de Defensoras e Defensores Públi-
cos do Estado promovemos diversas rodas de conversas entre movimen-
tos sociais e Defensores/as Públicos/as, o que só fez estreitar os laços na 
atuação de quem está no atendimento da ponta da DPE.

Foram muitas ações em dois anos, as quais tiveram o melhor de mim. 
Espero, da forma mais sincera e verdadeira, ter deixado como legado 
uma Ouvidoria mais presente para sociedade e para instituição.

Obrigada, Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul!!!
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A Ouvidoria-Geral é um órgão auxiliar 
da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Sul (DPE/RS), atuando no pro-
cesso de interlocução entre o/a cidadão/ã 
e a instituição, garantindo que a manifes-
tação dos/as usuários/as provoque a con-
tínua melhoria dos padrões e mecanismos 
de eficiência dos serviços e das atividades 
desenvolvidas pela DPE/RS. 

As atribuições da Ouvidoria-Geral 
encontram regramento na Lei Comple-
mentar Federal nº 80/94, na Lei Comple-
mentar Estadual nº 14.130/2012, na Lei 
Estadual nº 13.536/2010 e na Resolução 
nº 2/2011 do Conselho Superior da De-
fensoria Pública do Estado. A partir des-
sas diretrizes, nossa atuação está assenta-
da em três pilares:

Sobre a Ouvidoria-Geral da DPE/RS
1. Auxiliar na promoção e valorização dos 
serviços prestados pela Defensoria Pública;

2. Auxiliar a Defensoria em suas relações 
interinstitucionais; e

3. Auxiliar a Defensoria no contato e articulação 
com a sociedade e seu público-alvo.

Uma ouvidoria externa propicia mecanis-
mos de controle e participação social, abrindo 
canais de diálogo direto com a população as-
sistida. Assim, nossa missão primeira é con-
tribuir para que a Defensoria Pública cumpra 
sua atribuição constitucional de prestação de 
assistência jurídica e promoção dos direitos 
humanos, garantindo que haja uma adequa-
da prestação de serviço público, o que inclui o 
diálogo com a sociedade civil.
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Resumo das 
atividades
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A Ouvidoria-Geral atua seguindo as diretri-
zes previstas em suas normas regulamentadoras, 
especialmente auxiliando na promoção e valori-
zação dos serviços prestados pela Defensoria Pú-
blica e promovendo o contato e a articulação com 
a sociedade e seu público-alvo. Para tanto, realiza 
diariamente atendimentos individuais (por meio 
de seus canais de atendimento: telefone, e-mail 
e presencialmente), recebendo e processando re-
clamações, sugestões, críticas, elogios ou quais-
quer manifestações relativas ao atendimento da 
Defensoria Pública.

Os atendimentos individuais aos/às usuários/
as da Defensoria Pública somaram, no último 
período (09 de abril de 2021 a 20 de março de 

Atendimentos
individuais

10.51710.517
Total de atendimentosTotal de atendimentos

2.2692.269
Abertura de expediente Abertura de expediente 

administrativosadministrativos
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2023), 10.517 atendimentos, conforme se verifica na tabela.
Desses atendimentos, 2.269 foram direcionados aos/às Defensores/as 

Públicos/as e servidores/as da Defensoria Pública Estadual, responsáveis 
pelo atendimento das pessoas assistidas que registram manifestações de 
reclamação, solicitação de informação, solicitação de atendimento, su-
gestão de melhorias, denúncia de irregularidades e elogio.

ATENDIMENTOS GERAISATENDIMENTOS GERAIS

ManifestaçãoManifestação Relatório Relatório 
II

Relatório Relatório 
IIII

Relatório Relatório 
IIIIII

Relatório Relatório 
IV*IV* TOTALTOTAL

Pedidos de 
Informações 2.253 2.048 1.879 1.458 7.6387.638

Reclamações 564 813 767 458 2.6022.602
Sugestões 2 1 3 2 88
Elogios 8 25 11 5 4949
Denúncias 4 7 28 30 6969
Outros 101 22 19 9 151151
TOTAISTOTAIS 2.9322.932 2.9162.916 2.7072.707 1.9621.962 10.51710.517
Expedientes** 503 551 619 596 2.2692.269
* Período relativo a 9 de outubro de 2022 à 20 de março de 2023.
** Abertura de novos protocolos administrativos da DPE-RS.
Fonte: Equipe da Auvidoria da DE
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Evolução dos atendimentos da Ouvidoria-Geral (2011-2022)

Os números confirmam uma tendência de crescimento vertiginoso 
de procura do órgão pelos/as usuários/as da Defensoria Pública. Quan-
do da criação da Ouvidoria-Geral, em 2011, foram contabilizados 196 
(cento e noventa e seis) atendimentos, enquanto no último ano foram 
6.075 (seis mil e setenta e cinco).

Fonte: Relatórios anuais da DPE/RS

Evolução dos atendimentos (2011-2022)Evolução dos atendimentos (2011-2022)
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AMPLIAÇÃO DO HORÁRIO DE ATENDIMENTOAMPLIAÇÃO DO HORÁRIO DE ATENDIMENTO

Outro incremento realizado neste biênio foi a ampliação do horário de 
atendimento da Ouvidoria-Geral, que passou a ser das 09h às 19 horas, de 
forma a acompanhar as modificações estabelecidas pela Ordem de Serviço 
nº 12/2021, que dispõe sobre o horário de funcionamento da sede admi-
nistrativa da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul. 

Essa ampliação ocorreu para garantir o funcionamento da Ouvidoria 
durante o funcionamento dos serviços da DPE/RS, que tem unidades em 
Porto Alegre funcionando pela manhã e as demais sedes da DPE/RS fun-
cionando das 12h às 19 horas.  Esse novo horário de atendimento levou 
em consideração o elevado número de manifestações recebidas pela Ou-
vidoria dos/as usuários/as dos serviços da UCAA e do Alô Defensoria. 
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DISQUE 100DISQUE 100

De se destacar, por oportuno, que desde maio de 2022 a Ouvidoria-
-Geral da DPE/RS estabeleceu junto à Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos, órgão do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, 
novo fluxo de recebimento e direcionamento das denúncias recebidas 
pelo Disque 100. 

Alguns casos, em sua maioria denúncias sobre pessoas em situação 
de prisão, passaram a ser encaminhados à Ouvidoria-Geral, sendo pro-
cessados internamente como protocolos de manifestação da ouvidoria 
e direcionados individualmente ao Núcleo Especializado em Defesa em 
Execução Penal (NUDEP), que, por sua vez, faz a triagem e redirecio-
namento aos/às Defensores/as com atuação nas unidades penitenciárias 
do Estado sobre as quais o Disque 100 recebe denúncia. Até o presente 
momento já foram abertos 167 (cento e sessenta e sete) protocolos nesse 
novo fluxo conforme se verifica na tabela:

DISQUE 100* DISQUE 100* 
ATENDIMENTOS 167

*Atendimentos a partir de maio de 2022 à 20 de março de 2023



1818



1919

Relação com a Sociedade 
Civil Organizada

A Ouvidoria-Geral mantém constante diálogo com movimentos populares 
e organizações da sociedade civil dos mais diversos segmentos, auxiliando estes 
coletivos a acessar a Defensoria Pública, especialmente os núcleos especializados 
e as diretorias regionais das unidades da DPE, para apresentar suas demandas 
e viabilizar o atendimento a essas comunidades e coletivos organizados. Nesses 
dois anos de trabalho, realizamos diversas reuniões, contatos e articulações com 
representações dos povos e comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas, 
pecuaristas familiares, povo de terreiro e ciganos), movimento negro, movimen-
to de mulheres, movimento LGBTQIA+, organizações que atuam com pessoas 
migrantes e refugiadas, organizações de familiares de pessoas em situação de 
prisão, organizações de luta pela moradia, dentre outros. 

São muitos os exemplos que poderiam ser dados sobre a atuação da Ouvido-
ria para a construção de um estreito diálogo e atuação entre movimentos sociais, 
sociedade civil organizada e Defensoria Pública. Duas atuações especialmente 
importantes na garantia de direitos da população LGBTQIA+ podem servir de 
exemplo sobre a importância desse modelo de trabalho colaborativo.
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Em conjunto com o Núcleo de Defesa de Direi-
tos Humanos (NUDDH), realizamos uma série de 
agendas junto à sociedade civil organizada e ativis-
tas pessoas trans não binárias sobre a demanda de 
retificação dos registros civis dessa população. A 
partir das articulações feitas com a sociedade civil e 
com o Poder Judiciário, a equipe da Ouvidoria-Ge-
ral produziu o Memorando OUV-GER nº 05/2021, 
de julho de 2021, sobre “Retificação de Registro 
para pessoas Transgênero Não Binárias”, enviado 
ao NUDDH como subsídio ao requerimento jun-
to à Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande de Sul (Ofício nº 211/2021 
– NUDDH) para se regular a viabilidade de aplica-
ção do Provimento nº 73 do CNJ, que dispõe sobre 
a averbação da alteração do prenome e do gênero 
nos assentos de nascimento e casamento de pessoa 
transgênero no Registro Civil das Pessoas Natu-
rais (RCPN) aos casos de pessoas não binárias. Em 
2022, com base no ofício do NUDDH e documen-
tação remetida pela DPE, a Corregedoria-Geral de 
Justiça autorizou que os cartórios de registro civil 

passem a aceitar a inclusão do termo não biná-
rio no registro de nascimento no Estado do Rio 
Grande do Sul mediante requerimento feito pela 
pessoa junto ao cartório, sem mais a necessidade 
de processo judicial.

Nome SocialNome Social
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Reunião do Conselho Nacional de Ouvidorias das Defensorias Públicas no Maranhão, 2022

Ações afirmativasAções afirmativas

Outro exemplo exitoso de inci-
dência da Ouvidoria-Geral ocor-
reu junto ao Conselho Superior 
da Defensoria Pública, em agosto 
de 2022. Acionada pela Defensora 
Pública Alessandra Quines Cruz, 
na época conselheira do CSDPE, 
a Ouvidoria-Geral promoveu reu-
nião com a sociedade civil orga-
nizada, direções de programas de 

pós-graduação da UFRGS e ati-
vistas dos movimentos de mulhe-
res transexuais e travestis, homens 
trans e transmasculinos, e pessoas 
não binárias, para diálogo sobre 
melhor adequação de termos a 
serem utilizados na regulação de 
comissões para ações afirmativas 
em concursos da DPE/RS para essa 
população, o que embasou a qua-
lificada deliberação e aprovação 
pelo Conselho Superior da Resolu-

ção CSDPE nº11/2022, que “Altera 
a Resolução CSDPE nº 05/2021, 
que cria as Comissões Especiais de 
Ingresso e as respectivas comissões 
recursais, regulamentando o pro-
cedimento de afirmação de identi-
dade de gênero para os/as candida-
tos/as aprovados/as para as vagas 
reservadas à população trans nos 
concursos públicos realizados no 
âmbito da Defensoria Pública e dá 
outras providências”.
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Como forma de aprimorar essa relação da Ouvidoria-Geral com a sociedade civil, apre-
sentamos junto ao Conselho Superior proposta de criação do Conselho Consultivo da 
Ouvidoria. A iniciativa busca melhor compreender as necessidades dos/as usuários/as dos 
serviços da Defensoria Pública, instituindo canal de comunicação permanente com a so-
ciedade civil organizada, no âmbito da Ouvidoria-Geral, assegurando o direito à partici-
pação e manifestação relativamente aos serviços prestados pela instituição.

Espaços institucionaisEspaços institucionais

Para além da relação direta com as organizações da sociedade civil, nos empenhamos em esta-
belecer uma efetiva participação em espaços institucionais, em âmbito estadual e nacional, a exem-
plo de conselhos de direitos (CNDH, CEDH-RS, CODENE-RS, CONSEA-RS, CEPI-RS, etc.), da 
Rede RS de Ouvidorias Públicas, do Comitê Estadual Contra a Tortura (CECT/RS), do Fórum de 
Combate à Intolerância e ao Discurso de Ódio (FCI) e da Campanha Despejo Zero.

Atividade autogestionada do FSMJD 2022 - Roda de Conversa com 
Comunidades Tradicionais na sede da ADPERGS em 27 de abril
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Outra frente de atuação que merece especial relevo é a organização de 
eventos. No período, a Ouvidoria desenvolveu atividades de formação e ro-
das de conversas em parceria com diversas entidades e movimentos popu-
lares, como a Associação de Defensoras e Defensores Públicos do Estado 
(ADPERGS), Fundação Escola Superior da Defensoria Pública do Rio Gran-
de do Sul (FESDEP), Fórum Justiça, ColetivA Mulheres Defensoras Públicas, 
Defensores/as pela Democracia, Conselho Estadual de Direitos Humanos 
(CEDH/RS), Geledés – Instituto da Mulher Negra, Rede Nacional de Reli-
giões Afro-Brasileiras e Saúde (RENAFRO), Instituto de Pesquisa, Direitos 
e Movimentos Sociais (IPDMS), Articulação dos Povos Indígenas do Bra-
sil (APIB), Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares (RENAP), 
Conselho Indigenista Missionário (CIMI), Observatório Protocolo de Con-
sulta e Consentimento Livre, Prévio e Informado, Associação de Juízes para 
a Democracia (AJD), Associação Brasileira dos Membros do Ministério Pú-
blico de Meio Ambiente (ABRAMPA), Universidade Federal do Rio Grande 

Participação e Organização 
de Atividades
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(FURG) e Conselho Nacional de Ouvidorias 
das Defensorias Públicas (CNOP).

Os eventos realizados objetivaram pro-
mover o debate entre movimentos sociais e 
Defensoria Pública sobre temas sensíveis e 
que mereciam especial atenção da Defenso-
ria Pública. Dentre as atividades promovidas 
pela Ouvidoria-Geral destacamos:

ADPERGSADPERGS

Especial registro de agradecimento deve 
ser feito às direções da Associação de De-
fensoras e Defensores Públicos do Estado 
(ADPERGS) e Fundação Escola Superior da 
Defensoria Pública do Rio Grande do Sul 
(FESDEP), que possibilitaram o diálogo di-
reto entre Defensores/as Públicos/as e movi-
mentos sociais. Todas as atividades organi-
zadas pela Ouvidoria-Geral no último biênio 
contaram com a participação direta dessas 
entidades, o que demonstra o compromisso 
delas com o verdadeiro acesso à justiça.

‘Roda de Conversa de ‘Roda de Conversa de 
Defensores/as Públicos/as Defensores/as Públicos/as 
com Movimentos Negros’com Movimentos Negros’
(1º de Outubro de 2021)
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‘Roda de Conversa de (de Roda de Conversa de (de 
Defensores/as Públicos/as Defensores/as Públicos/as 
com Povos Tradicionaiscom Povos Tradicionais’
(17 de Agosto de 2021)

Curso de Verão 
‘Direitos da Natureza, Direitos da Natureza, 

Extrativismos e Litigância Extrativismos e Litigância 
ClimáticaClimática’

 (de 15 a 18 de Fevereiro de 2022)

Pesquisa
‘Quilombos e acesso à justiça: Quilombos e acesso à justiça: 
atuação da Defensoria Públicaatuação da Defensoria Pública’ 

(30 de agosto de 2021)
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Seminário Nacional 
‘Direitos da Natureza e o papel Direitos da Natureza e o papel 
do Sistema de Justiça frente às do Sistema de Justiça frente às 

mudanças climáticasmudanças climáticas’
(09 e 10 de Abril de 2022)

Curso 
‘Instituições do Sistema de Justiça Instituições do Sistema de Justiça 

e os Desafios na Efetivação dos e os Desafios na Efetivação dos 
Direitos dos Povos IndígenasDireitos dos Povos Indígenas’

(com 08 encontros entre Abril e 
Maio de 2022)

Oficina autogestionada (FSMJD)
‘Roda de Conversa com Povos e Roda de Conversa com Povos e 

Comunidades TradicionaisComunidades Tradicionais’
( 27 de Abril de 2022)
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Curso 
‘Atuação da Defensoria ‘Atuação da Defensoria 

Pública na questão Pública na questão 
ambiental’ambiental’

(10 de Junho de 2022) 

Audiência Pública 
‘Primeira Infância no Primeira Infância no 

Centro: garantia do pleno Centro: garantia do pleno 
desenvolvimento infantil a partir desenvolvimento infantil a partir 

do enfrentamento ao racismodo enfrentamento ao racismo’ 
(25 de Julho de 2022)

Grupo de Estudos sobre Grupo de Estudos sobre 
LGBTIA+ LGBTIA+ 

(com 07 encontros entre 
Agosto de 2022 e Janeiro 

de 2023)
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‘‘‘‘Palavra dos 
servidores/as
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“Foi muito gratificante acompanhar a retomada do diálogo 
com a sociedade civil nesses últimos dois anos, sob a atual gestão 
da Ouvidoria, ampliando-se os grupos da sociedade gaúcha que 
foram interlocutores com a Ouvidoria da DPE. Para além da 
prestação qualificada de atendimentos individuais à população 
usuária dos serviços da Defensoria Pública e a realização da 
aproximação e mediação das demandas da população que 
registra solicitações de atendimento, reclamações, elogios, 
denúncias e sugestões de melhorias para a Defensoria, os quais 
vem crescendo em números vertiginosos e que são um desafio 
diário para a diminuta equipe da Ouvidoria, o diálogo com 
a sociedade civil é parte essencial da missão institucional da 
Ouvidoria-Geral e foi possível  contribuir significantemente 
nesse aspecto no período da atual gestão.

 Destaco a realização de cursos de Educação em Direitos 
Humanos, tais como curso sobre Direitos Indígenas, Direitos 
da Natureza, através da FESDEP, e a organização do Grupo 
de Estudos LGBTIA+, em parceria com a FESDEP e com o 
NUDIVERSI, este último sendo uma importante experiência 
para mim como servidor e militante de direitos humanos na 
área de diversidade sexual e de gênero. 

Na temática LGBTIA+, em que pude colaborar diretamente 
na questão de direitos de pessoas trans, foi de extrema 

‘‘‘‘
Daniel Paulo CayeDaniel Paulo Caye
Servidor da DPE-RS
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relevância o papel da Ouvidoria no suporte ao NUDDH, em 2021, para se 
construir diálogo com movimentos sociais de pessoas transgênero não-
binárias e produzir um robusto documento (memo. 05/2021 – OUV-GER), de 
apoio à atuação da Defensoria Pública na solicitação de solução extrajudicial 
para retificação de registro de pessoas não-binárias junto à Corregedoria Geral 
da Justiça do TJRS, o que teve acolhimento pelo órgão do Poder Judiciário no 
ano seguinte. 

Ademais, em 2022,  a atuação da Ouvidoria colaborou no diálogo da Defensora 
Pública relatora, junto ao Conselho Superior, da resolução sobre cotas trans 
para concursos públicos da DPERS, com representantes de movimentos de 
homens trans, mulheres transexuais e travestis, e pessoas não-binárias, além de 
representantes de Programas de Pós-Graduação da UFRGS com experiências 
de inclusão e reserva de vagas para pessoas trans, o que enriqueceu e qualificou 
a construção da normativa institucional que garantirá políticas afirmativas para 
pessoas trans já a partir do vigente edital do III concurso para pessoas servidoras 
do quadro de apoio da DPERS recém publicado. 

Esses exemplos de atividades que subsidiaram atuação relevantes de 
diferentes órgãos da Defensoria Pública evidenciam quão estratégica e potente 
é a Ouvidoria-Geral como ponto de encontro entre a instituição e a sociedade 
civil que muito pode contribuir para aprimorarmos a Defensoria Pública, para 
que ela seja mais plural e acolhedora à toda sociedade, em especial os grupos 
vulneráveis e marginalizados.

‘‘‘‘
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“Sou servidora da Defensoria há 7 anos e no ano de 2022 
tive a oportunidade de integrar a equipe da Ouvidoria-Geral. 
Fui surpreendida com uma equipe maravilhosa com pessoas 
muito competentes e um trabalho de extrema importância 
que, parte dele, até então, eu desconhecia a forma como é 
realizado na Defensoria e tampouco sabia da participação da 
Ouvidoria, que é o diálogo com movimentos sociais, grupos e 
organizações da sociedade civil. 

Nos atendimentos individuais prestados pude perceber a 
empatia e acolhimento que eram investidos com o assistido. 
Assim logo me identifiquei com os valores do trabalho 
realizado nesta unidade. Os atendimentos geralmente são 
longos e exigem muita paciência, escuta e compreensão, 
sempre na tentativa de auxiliar os assistidos em suas demandas 
a fim de estabelecer diálogo com as unidades da Defensoria e 
também com o objetivo de melhoria dos padrões de eficiência 
dos serviços e das atividades desenvolvidas pela Instituição. 

Parabenizo à Ouvidora-Geral, Marina Ramos Dermmam, 
por esse biênio, o qual foi marcado por muito diálogo e 
promoção de Direitos Humanos.

‘‘‘‘
Ercília Corrêa Freire PintoErcília Corrêa Freire Pinto
Servidora da DPE-RS
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“Como alguém que já estava há 1 ano e 10 meses como 
servidor na Ouvidoria-Geral, a chegada da ouvidora Marina 
Dermmam me surpreendeu de uma maneira muito positiva. 
Isso porque, para além dos atendimentos individuais e 
registros de reclamações, denúncias, elogios, dentre outros, 
os quais continuaram sendo feitos com excelência, o papel da 
Ouvidoria no diálogo com a sociedade civil e os movimentos 
sociais foi reforçado, trazendo uma nova roupagem para a 
Defensoria Pública. 

Como expressão e instrumento do regime democrático, e 
que possui por incumbência a educação e a conscientização 
em direitos humanos, a Defensoria Pública precisa de uma 
Ouvidoria-Geral que lhe dê a base e o substrato necessário para 
concretizar seu papel constitucional com participação popular. 

Neste sentido, a gestão que se encerra da Ouvidoria-Geral 
foi excelente em seu intento. Pude acompanhar os esforços, a 
exemplo de diversas reuniões entre entidades da sociedade civil 
e defensores públicos, onde a Ouvidoria-Geral possibilitou o 
contato e trouxe soluções inéditas para demandas complexas. 
Portanto, reitero aqui a importância das Ouvidorias Externas 
das Defensorias Públicas e parabenizo a gestão feita nestes 
últimos dois anos.

‘‘‘‘
Israel Bresola JúniorIsrael Bresola Júnior
Ex-servidor da DPE-RS
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